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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
Palácio da Justiça Rio Tocantins, Praça dos Girassóis, sn - Bairro Centro - CEP 77015007 - Palmas - TO - http://wwa.tjto.jus.br


Tribunal de Justiça

Contrato Nº 265/2021 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC

PREGÃO ELETRÔNICO  – SRP Nº 42/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 110/2021

PROCESSO ORIGINÁRIO 21.0.000013200-1

PROCESSO 21.0.000020833-4

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS E A EMPRESA TECAR
DIESEL CAMINHÕES E ÔNIBUS - LTDA.

Pelo presente Instrumento e na melhor forma de direito, o  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº. 25.053.190/0001-36, com sede na Praça dos Girassóis, s/nº, centro, em Palmas/TO, neste ato representado por seu Presidente, o
Excelentíssimo Senhor Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES, brasileiro, portador do RG nº 316.531 - SSP/GO, inscrito no CPF/MF sob o nº
056.210.461-53, residente e domiciliado nesta Capital, doravante designado  CONTRATANTE, e  de outro lado,  a empresa  TECAR DIESEL
CAMINHÕES E ÔNIBUS - LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.567.438/0002-56, com sede na Quadra 1.112
Sul, Alameda 11, QI L, Lote: 09, Plano Diretor Sul, Palmas/TO, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu procurador, o
Senhor EDSON ARAÚJO FERREIRA, brasileiro, portador do RG nº 3.922.437 - SESP/DF, inscrito no CPF/MF sob o nº 773.070.628-87, têm entre si,
justo e avençado o presente Contrato, observadas as disposições da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. O presente Instrumento tem por objeto a aquisição de veículos zero quilômetro, para atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do
Tocantins, conforme descrição e quantitativos abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
1 Veículo Tipo Caminhão Equipado com Baú:


Mercedes-Benz, modelo: Atego 1419/48 de fabricação nacional, novo, zero quilômetro, cor
branco, ano 2021, modelo 2022 cabine avançada normal confeccionada em aço, categoria
leve, dois eixos, equipado com baú (6.500C x 2.600L x 2.450A). Primeiro emplacamento em
nome do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, caracterizado e numerado com
decalque do TJTO.

Especificações do veículo:

Distância entre eixos: 4.796 mm. Comprimento total (c/ laterna traseira): 8.792 mm.
Largura: 2.486 mm. Altura descarregado: 2.750/3.150 mm. Bitola (eixo dianteiro/eixo
traseiro): 1.965/1.880 mm. Balanço (dianteiro/traseiro): 1.440/2.494 mm. Ângulo de entrada
carregado: 19º Ângulo de saída carregado: 15º Altura: Teto da cabine ao chassi: 1.800/2.200
mm.

Dist. Mín. Centro do eixo à carroceria: 420/490/890 mm. Círculo de viragem (parede a
parede): 19.000 mm. PBT: 14.300 Kg. Carga útil máxima + a carroceria: 9.480 Kg PBTC:
23.000 Kg. Eixo dianteiro: 4.700 Kg. Eixo traseiro: 9.600 Kg.

Motor:

MB OM 924 LA. Dianteiro: 4 tempo, 4 cilindros; turbo com intercooler. Combustível:
Diesel. Potência: 185 cv. Torque: 71 mkgf. Cilindrada: 4,8 lts Sistema de Alimentação:
Injeção eletrônica.

Tanque de combustível: Capacidade para 210 litros de diesel.

Tanque de Arla 32: Capacidade para 35 litros.

Freios e Suspensão: Tipo: Tambor. Freio de estacionamento: Câmara de molas acumuladora
acionada pneumaticamente. Freio Auxiliar: Convencional + Top Brake. Eletrônica Auxiliar:
ABS (Sistema Anti Travamento das Rodas).

EBS (Distribuição Eletrônica de Frenagem)

ASR (Controle de Aderência em Aceleração).

Chassi:  Escada, parafusado e rebitado, sem emenda atrás da cabina – material: LNE 50
(NBR 6656). Suspensão dianteira: Molas parabólicas com amortecedores telescópicos de
dupla ação e barra estabilizadora. Suspensão traseira: Molas parabólicas com amortecedores
telescópicos de dupla ação e barra estabilizadora. Rodas: 7.50x22.5 Pneus: 275/80R 22.5

Direção: Hidráulica original de fábrica.

Transmissão: Manual de 6 marchas a frente + 1 ré.

Embreagem: Monodisco, diâmetro de 362 mm.

Sistema elétrico:

Bateria: 24 V (2x12V) / 100Ah Alternador 28V/80 A

Acessórios:

Ar condicionado.

Som entrada USB.

Sirene sonora de ré.

Auto falantes.

Alarme.

Travas com acionamento a distância.

Vidros elétricos.
Película/insulfilme de controle solar nos vidros laterais em conformidade com a legislação

Und. 1 R$ 370.000,00 R$ 370.000,00
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de trânsito vigente.

Carroceria Baú:

Carroceria tipo baú em alumínio, fabricada pela Facchini S/A – Implementos Rodoviários,
pintura eletrostática branca, tipo carga seca, com comprimento de 6,500C x 2.600 L x 2.450
(mm), permitindose a variação de +/- 5% para estas medidas; com instalação de perfis de
aço (tipo oblongo ou maciço) nas laterais e painel frontal do baú, para amarração de carga ou
da caixa de carga quando vazia, e ripamento interno em aço galvanizado, alumínio, assoalho
de chapa de aço tipo xadrez, porta traseira de 2 folhas de abertura total, tranca externa com
alavanca de pressão com trincos para cadeados, spot de iluminação interna embutida nos
perfis do teto e porta lateral de 1.000 mm x 1,90mm no nível do assoalho. 

Valor total R$ 370.000,00

1.2. A aquisição citada na subcláusula 1.1 obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como as especificações técnicas, forma de execução/entrega e as
disposições dos documentos adiante enumerados, constantes do Processo Administrativo do  21.0.000013200-1​  e  21.0.000020833-4,
do CONTRATANTE, e que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste, no que não o contrariarem. São eles:
1.2.1. O Edital do Pregão Eletrônico – SRP nº 42/2021, do CONTRATANTE; e
1.2.2. A Ata de Registro de Preços nº 110/2021, resultado do Pregão Eletrônico – SRP nº 42/2021; e
1.2.3. A proposta de preços e documentos que o acompanham, firmada pela CONTRATADA em 15 de julho de 2021.
1.3. A aquisição do objeto deste Contrato foi realizada por meio de procedimento licitatório, de acordo com o disposto no art. 1º e parágrafo único e art.
2º parágrafo 1º da Lei nº 10.520/2002, sob a modalidade Pregão, na forma eletrônica, conforme Edital e Processo Administrativo acima citados.
1.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato.
1.5. Nenhum acréscimo poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, salvo as supressões que poderão exceder os limites legais, quando
acordadas entre as Partes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO:
2.1. A empresa será convocada para assinatura do instrumento contratual, devendo assiná-lo e restituí-lo no prazo de 5 (cinco) dias corridos, podendo
este prazo ser prorrogado, a critério do CONTRATANTE, por igual período e por uma vez, desde que ocorra motivo justificado:
2.1.1. A assinatura deste Contrato será realizada por meio eletrônica, utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI/TJTO.
2.2. No ato de assinatura deste Contrato, a empresa deverá atender as disposições da Portaria n° 97/2010, quanto à verificação da regularidade fiscal. Se
qualquer das certidões apresentadas na fase de habilitação do procedimento licitatório expirar sua validade antes da data de assinatura deste Instrumento
ou de seus aditivos, deverá a mesma ser atualizada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:
3.1. O prazo para entrega do objeto licitado será de, no máximo, 90 (noventa dias) dias corridos para os itens 03 e 04 e quanto aos itens  01, e 02, e no
máximo, 120 (cento e vinte dias) dias corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato e da entrega/recebimento da nota de empenho o que
vier por último.
3.2. Os prazos de entregas definidos no subitem anterior poderão ser prorrogados por mais 30 (trinta) dias corridos, se devidamente justificado pela
CONTRATADA e aceito pela autoridade competente, o qual deverá ser encaminhado à Seção de Transporte do CONTRATANTE, antes de findar o
prazo previsto no item acima.
3.3. A entrega dos veículos deverá ser efetuada em dias úteis, no horário de expediente do CONTRATANTE, das 08h00min às 11h00min e das
13h00min às 17h00min, na Seção de Transporte do CONTRATANTE, situado na Praça dos Girassóis s/nº, Palmas/TO, podendo o local ser alterado
para que seja entregue em anexos do órgão demandante na cidade de Palmas-To, mediante prévio ajustes, através dos telefones (63) 3218- 4395 da
seção de Transporte, sem ônus adicionais.
3.4. Qualquer despesa com o emplacamento dos veículos será responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA – GARANTIA TÉCNICA:
4.1. A garantia de no mínimo de 1 (um) ano e 2 (dois) anos de garantia do trem de força (motor, câmbio e diferencial) e garantia legal contra defeito e
vícios de fabricação, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, contados a partir do seu recebimento definitivo, inclusive o respectivo
deslocamento para a oficina autorizada.
4.2. O prazo de garantia será rigorosamente observado pelo órgão demandante.
4.3. Quanto às peças, demais componentes e baterias terão garantia igual à fornecida pelo fabricante ou de, no mínimo, 90 (noventa) dias, o que for
mais vantajoso para Administração.
4.4. No caso de defeito(s) em peça(s) e se, consequentemente, houver a sua substituição, a garantia será contada a partir da nova data da substituição
da(s) peça(s) defeituosa(s).
4.5. A CONTRATADA deverá, quando da apresentação da proposta, indicar o(s) nome(s) da(s) empresa(s) credenciada/autorizada pelo fabricante do
veículo, com sede no Município de Palmas-TO, para prestação dos serviços em garantia dos veículos.
4.6. Durante o período de garantia os veículos deverão ter os serviços de manutenção preventiva e corretiva e assistência técnica executados na Capital
do Estado do Tocantins ou, caso seja necessário, em qualquer lugar do País.
4.7. Os veículos deverão atender aos preceitos regulamentares emanados dos órgãos nacionais de trânsito e meio ambiente.
4.8. Caso algum dos veículos seja enviado para a assistência técnica autorizada, a CONTRATADA terá até 05 (dias) dias corridos para devolvê-lo em
perfeito estado de funcionamento. Se por ventura esse prazo for ultrapassado, a CONTRATADA deverá substituir o veículo por outro similar até que
seja solucionado o problema.
4.9. São considerados defeituosos os produtos que apresentem defeitos mecânicos, elétricos, eletrônicos, risco, quebra, trinco, perfuração natural, perda
da coloração, escamação, mancha, perda de transparência e outros julgados como defeito de fabricação ou defeito de material utilizado na fabricação
4.10. Ocorrendo qualquer defeito, ou vício oculto, as peças deverão ser substituídas e/ou sanado o problema.
4.11. Os veículos fornecidos deverão ser acompanhados dos respectivos Certificados de Garantia de funcionamento e reposição de peças do fabricante,
de acordo com legislação vigente e manual do fabricante.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PARÂMETROS DA MANUTENÇÃO:
5.1. A CONTRATADA deverá executar a manutenção dos veículos mantendo a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas
características originais para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com o atendimento dos programas de
qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação vigente. A constatação de inadimplemento dessas exigências
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ensejará a substituição imediata desse veículo, sob pena de sanções, sem prejuízo das penalidades constantes da legislação que rege a matéria, normas
brasileiras aplicáveis e manuais de proprietários e serviços de veículo.
5.2. A CONTRATADA deverá manter os veículos automotores de modo a coibir a deterioração e a adulteração do sistema de escapamento que possam
resultar em níveis de emissão sonora superiores aos dos padrões aceitáveis nos termos da legislação regente, normas brasileiras aplicáveis e
recomendação dos manuais de proprietários e serviços do veículo.
5.3. Os veículos deverão, obrigatoriamente, estar equipados com catalisador ou outro equipamento que o substitua para controle de emissão de gases
poluentes na atmosfera.
5.4. Os veículos deverão observar as legislações vigentes sobre controle de poluição do meio ambiente, em especial as regulamentações do IBAMA,
CONAMA, destacando-se a Lei federal nº 8.723/93 – que dispões sobre a redução de emissão de poluentes por veículos automotores e dá outras
providências.
5.5. A CONTRATADA deverá manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos especialmente quanto à aquisição e descarte dos
resíduos dos processos de manutenção dos veículos.

 CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO:
6.1. Com fulcro nos artigos 25 e 26 da Portaria nº 145/2011, elaborada pelo CONTRATANTE, será criada uma Comissão de Recebimento Provisório e
Definitivo, designada pelo Diretor Geral ou por quem este delegar competência.
6.2. O CONTRATANTE expedirá “Termo de Recebimento Provisório”, o qual deverá ser assinado pelos membros da Comissão de Recebimento e
representante da CONTRATADA, conforme arts. 25 e 26 da Portaria n°. 145/11 TJ-TO, para efeito de posterior verificação da conformidade dos
veículos com as especificações constantes neste Instrumento e no Termo de Referência, nos termos do artigo 73, II, “a”, da Lei nº 8.666/93.
6.3. Após a verificação da qualidade e quantidade dos veículos e consequente aceitação, nos termos do artigo 73, II,  “b”, da Lei nº 8.666/93,
o CONTRATANTE emitirá “Termo de Recebimento Definitivo”, no prazo de 5 (cinco) dias, o qual deverá ser assinado pelos membros da Comissão de
Recebimento e representante da CONTRATANTE.
6.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos veículos fornecidos, nem ético-profissional,
para perfeita execução do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato / instrumento equivalente.
6.5. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR:
7.1. O valor ordinário do presente Instrumento fica ajustado em R$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil reais), compreendendo todas as despesas e
custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
8.1. A despesa com a execução do objeto deste Contrato correrá à conta da Dotação Orçamentária consignada:
      Unidade Gestora: 060100 - Funjuris
      Classificação Orçamentária: 06010.02.061.1145.3076

      Natureza da Despesa: 44.90.52

      Fonte do Recurso: 0240
8.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas por meio da Nota de Empenho que será emitida à conta da dotação orçamentária
especificada nesta Cláusula.
8.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade gestora emissora da nota de empenho que albergou a aquisição:
8.3.1. Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário - Funjuris.

          CNPJ/MF: 03.173.154/0001-73

          Praça dos Girassóis, S/Nº. - Centro

          CEP: 77.015-007

          Palmas/TO. 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO:
9.1. Os pagamentos serão efetuados após análise da conformidade dos veículos adquiridos com o discriminado na respectiva nota fiscal e o atesto do
gestor do contrato. O atesto do gestor do contrato na nota fiscal é condição indispensável para o pagamento.
9.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, após o protocolo de recebimento da nota fiscal (momento em que o credor está
adimplente com a obrigação firmada perante o CONTRATANTE), sendo que, recaindo sobre dias não úteis, o termo final será prorrogado para o dia útil
subsequente. Banco Santander - 033, Agência nº 3444, Conta Corrente 13065323-6​.
9.3. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho e vinculado à conta-corrente.
9.4. O CONTRATANTE somente pagará  CONTRATADA o que for solicitado e entregue.
9.5. O FORNECEDOR deverá apresentar as notas fiscais com os bens discriminados, até o 5º dia útil do mês seguinte ao mês da entrega dos veículos.
9.6. Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que tal não tenha concorrido de alguma forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização
monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), coluna 2, publicado pela FGV,
ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização.
9.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
9.8. Todos os atos inerentes ao presente processo obedecerão às regras concernentes ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES:
10.1. O valor contratado é fixo e irreajustável.
10.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
11.1. A CONTRATADA obriga-se a:
11.1.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste
Contrato;
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11.1.2. Cumprir todas as obrigações constantes neste Instrumento, no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução desta contratação;
11.1.3. Efetuar a entrega dos veículos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Instrumento, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
11.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor -
CDC (Lei nº 8.078, de 1990);
11.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, Ata e Termo de Referência, os veículos com avarias ou defeitos;
11.1.6. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
11.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução deste Contrato;
11.1.8.  Disponibilizar pessoal em quantidade suficiente a atender a descarga do material, assegurando-lhe equipamentos indispensáveis ao serviço;
11.1.9. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão dos produtos fornecidos;
11.1.10. Pagar todos os tributos e contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente, sobre o produto fornecido, bem como
eventual custo de frete na entrega;
11.1.11. Não transferir a outrem o objeto, no todo ou em parte, salvo mediante prévia e expressa autorização do CONTRATANTE;
11.1.12. Manter, durante a vigência deste Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com art. 55,
inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições federais e outras
legalmente exigíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
12.1. O CONTRATANTE obriga-se a:
12.1.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste
Contrato;
12.1.2.  Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com base nas disposições da Lei n°. 8.666/93 e suas
alterações;
12.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Instrumento, no Edital e seus anexos;
12.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos veículos recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste
Contrato, no Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
12.1.5. Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos veículos fornecidos, para que seja
substituído, reparado ou corrigido;
12.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente designado;
12.1.7. Efetuar o pagamento a CONTRATADA  no valor correspondente ao fornecimento dos veículos,  no prazo e forma estabelecidos neste
Instrumento, no Edital e seus anexos;
12.1.8. Zelar para que durante a vigência deste Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da CONTRATADA, bem como sejam
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Licitação e seus Anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
13.1. A CONTRATADA que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação
exigida ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do
Tocantins e será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
13.2. Subsidiariamente, nos termos do art. 87 da Lei n°. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste Instrumento, o
CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa da CONTRATADA, que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua
notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

a) Advertência, por escrito, quando a CONTRATADA deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes;

b) Multa compensatória/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor contratado;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Poder Judiciário do Estado do Tocantins, pelo prazo de
até 2 (dois) anos; e

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATAD
A ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

13.3. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela CONTRATADA, a esta será aplicada multa moratória de 0,5%
(zero vírgula cinco por cento) sobre o valor deste Contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor inadimplido.
13.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido ao Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do
Poder Judiciário - Funjuris, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação.
13.5. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será descontada por ocasião do pagamento posterior a ser efetuado pelo
CONTRATANTE ou cobrada judicialmente.
13.6. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº.
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO:
14.1. O presente Instrumento poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII e XVIII do art. 78, da Lei 8.666/93;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a
Administração; ou
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c) Judicialmente, nos termos da Lei.

Parágrafo Único – No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.
14.2. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993:
14.2.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão, com às consequências estabelecidas neste Instrumento e as previstas em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO:
15.1. O presente Contrato fica vinculado aos autos 21.0.000013200-1 e 21.0.000020833-4​.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO E CASOS OMISSOS:
16.1. O presente Instrumento, inclusive os casos omissos, regulam-se pela Lei nº. 10.520/2002, pelo Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e,
subsidiariamente, pela Lei nº. 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA:
17.1. O presente Contrato vigorará a partir da data de sua assinatura, ficando adstrito ao crédito orçamentário conforme disposto no art. 57 da Lei nº
8.666/93, ressalvado o prazo de garantia dos veículos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:
18.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos veículos, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
18.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
18.4. Demais atribuições e responsabilidades do gestor de contratos no âmbito do CONTRATANTE estão disciplinadas pelo Decreto Judiciário n°.
291/2009 e Portaria n°. 255/2009 TJ-TO.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS VEDAÇÕES:
19.1. É vedado à CONTRATADA:
19.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
19.1.2. Subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto deste Contrato, sem anuência do CONTRATANTE;
19.1.3. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO:
20.1. A publicação resumida do presente Contrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE, que é condição indispensável para sua eficácia, será
providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61 de Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
21.1. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO:
22.1. Para dirimir todas as questões oriundas da execução do presente Contrato fica eleito o Foro de Palmas - TO, com renúncia expressa de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.
 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, firmam este Contrato, para que surta seus efeitos legais, por meio
de assinatura eletrônica, utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informação - SEI.

Documento assinado eletronicamente por EDSON ARAUJO FERREIRA, Usuário Externo, em 07/10/2021, às 15:36, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Desembargador João Rigo Guimarães, Presidente, em 07/10/2021, às 17:20, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link http://sei.tjto.jus.br/verifica/ informando o código verificador 3937258 e o código CRC
81301994.
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